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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de-
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de-
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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POLÍTICA

Governo publica novas regras para o trabalho 
intermitente

Portaria do Ministério do Trabalho, publicada 
no ‘Diário Oficial da União’, detalha a reforma 
trabalhista. Texto regulamenta pontos como férias 
e jornada dos empregados intermitentes.

Ministério do Trabalho publicou nesta quinta-feira 
(24), no Diário Ofical da União (DOU), uma portaria com 
novas regras para o trabalho intermitente, aquele que 
ocorre esporadicamente, em dias alternados ou por 
algumas horas, e é remunerado por período trabalhado.

O trabalho intermitente foi regulamentado pela 
reforma trabalhista, sancionada em julho do ano 
passado. A reforma mudou a lei trabalhista brasileira 
e trouxe novas definições sobre itens como férias e 
jornada de trabalho.

O governo chegou a editar uma medida provisória 
(MP) para detalhar pontos da reforma. No entanto, a 
MP venceu e o Congresso não aprovou o texto. Por isso, 
a alternativa do governo foi publicar a portaria com o 
objetivo de esclarecer as normas de contratação do 
trabalho intermitente.

Formato do contrato
De acordo com a portaria, o contrato intermitente 

será por escrito e o trabalhador terá o registro na 
Carteira de Trabalho. O contrato precisar informar: 
nome, assinatura e endereço do empregado e da 
empresa; valor da hora ou dia de trabalho; local e data 
limite para pagamento do salário.

Informações como local onde será executado o 
trabalho, turnos e forma de comunicação entre empresa 
e empregado são facultativas na assinatura do contrato.

Remuneração
O valor da remuneração não poderá ser menor 

que a diária do salário mínimo. O funcionário não 
pode receber menos do que os colegas que exercem 
a mesma função. Contudo, a empresa tem o direito de 
passar um valor maior ao trabalhadorr intermitente em 
comparação com o salário dos empregados fixos.

Férias
No regime de contrato intermitente, o funcionário, 

desde que faça um acordo com o patrão, possui o 
direito de férias. Nesse caso, as normas são iguais as 
aplicadas para o empregado convencional.

As férias só podem ser concedidas após 
cumprimento de um ano de contrato; férias podem ser 
dividias em três períodos-um deles sendo de 14 dias 
corridos, no mínimo; e os outros dois de mais de cinco 
dias corridos; é proibido iniciar as férias dois dias antes 
de feriados ou em dia de descanso remunerado.

Se o contrato do trabalhador intermitente for por 
um período maior que um mês, a data limite para 
pagamento da remuneração é o quinto dia útil do mês 
seguinte ao trabalhado.

Aviso sobre a jornada
A portaria confirma a regra já descrita na lei, que a 

empresa deverá convocar o funcionário “por qualquer 
meio de comunicação eficaz” para informar sua jornada 
com, pelo menos, três dias corridos de antecedência. O 
trabalhador terá um dia útil para responder, se não o 
fizer, o empregador pode considerar que o funcionário 
desistiu da tarefa.

Trabalho nos intervalos
O intervalo, não remunerado, entre os chamados da 

empresa é classificado como “período de inatividade”. 
Nesta fase, o trabalhador pode prestar qualquer tipo 
de serviço a outras instituições, companhias também 
por meio de contrato intermitente, e através de outras 
modalidades.

Contribuições previdenciárias
De acordo com a portaria, no contrato de trabalho 

intermitente, o o empregador efetuará o recolhimento 
das contribuições previdenciárias próprias e do 
empregado e o depósito do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço com base nos valores pagos no 
período mensal.

Representação sindical
No caso de negociações coletivas de trabalho, 

questões judiciais e administrativas, é obrigatória a 
participação dos sindicatos, que também representarão 
os trabalhadores com contrato intermitente.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018
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Gilmar Mendes autoriza mais prazo em 
investigação que envolve Aécio e Anastasia

Inquérito, aberto a partir da delação da 
Odebrecht, apura se Aécio negociou verbas 
irregulares para a campanha de Anastasia em 2010.

ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar 
Mendes autorizou a prorrogação por mais 60 dias de 
um dos inquéritos abertos contra os senadores do 
PSDB de Minas Gerais Aécio Neves e Antonio Anastasia 
a partir das delações premiadas de ex-executivos da 
Odebrecht.

Em notas, as defesas de Aécio e Anastasia disseram 
que a prorrogação do inquérito é um procedimento 
normal (veja íntegra das notas no final desta 
reportagem).

A investigação é sobre se Aécio, Anastasia, o 
ex-presidente da Companhia de Desenvolvimento 
Econômico de Minas Gerais (Codemig) Oswaldo Borges 
da Costa e o marqueteiro Paulo Vasconcelos do Rosário 
Neto receberam vantagens indevidas na campanha 
de Anastasia ao governo de Minas Gerais em 2010, a 
pedido de Aécio.

O ministro já havia ampliado por mais dois meses 
outra investigação contra Aécio, a que apura se o 
senador teve participação em suposta maquiagem nos 
dados sobre o Banco Rural com objetivo de esconder 
a existência do mensalão mineiro durante a apuração 
na CPI dos Correios, que investigou o mensalão do PT.

No caso que envolve supostas irregularidades na 
campanha de Anastasia, a Polícia Federal pediu mais 
prazo para ouvir depoimento de Oswaldo Borges 
da Costa Filho, além de avaliar dados do sistema de 
comunicação do setor de propinas da Odebrecht 
“Drousys” e do sistema de contabilidade paralela “My 
Web Day”.

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, 
concordou com a prorrogação afirmando que seria 
necessário, ainda, obter registros de entrada do ex-
diretor da Odebrecht em Minas Sérgio Luiz Neves 
na Codemig. Segundo Dodge, a empresa afirmou no 
processo não havia registros, mas destacou que o 
controle é feito manualmente.

Ao autorizar a prorrogação, Gilmar Mendes destacou 
que o regimento do STF prevê a prorrogação quando há 
diligências pendentes. “Defiro a prorrogação do prazo 
para a conclusão das investigações, por sessenta dias, 
para realizar as inquirições pendentes e para análise e 
eventual perícia em dados dos sistemas utilizados pelo 
Setor de Operações Estruturadas da Odebrecht”.

Aécio é alvo também de outras apurações no STF e 
Anastasia é investigado em um segundo inquérito.

Veja as notas das assessorias dos senadores:
Aécio Neves: “A prorrogação é um ato rotineiro e 

o aprofundamento das investigações mostrará que, 
como atestado pelos próprios delatores, não houve 
qualquer vantagem indevida, mas, sim, doação eleitoral 
registrada na Justiça Eleitoral”.

Antonio Anastasia: “Trata-se de um procedimento 
comum. Os órgãos de investigação tem de ter o prazo 
que considera adequado para apuração dos fatos”.

Fonte:  G1.com/Acessado em 05/02018

Senado tira do Ministério da Agricultura 
fiscalização de produtos artesanais de origem 
animal

Medida vale para vendas entre estados; 
fiscalização caberá aos órgãos estaduais. Projeto 
segue para sanção do presidente Michel Temer.

Senado aprovou nesta quarta-feira (23) um projeto 
que tira do Ministério da Agricultura a fiscalização de 
produtos artesanais de origem animal, como queijos, 
salames e linguiças.

A medida valerá somente para as vendas entre 
estados. Assim, pela proposta, a fiscalização caberá aos 
órgãos estaduais.

Como o projeto já foi analisado pela Câmara, 
seguirá para sanção do presidente Michel Temer.

Entenda
Pelas regras atuais, os produtos artesanais de 

origem animal podem ser vendidos se tiverem o selo do 
Serviço de Inspeção Federal (SIF), gerido pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

O texto prevê a substituição do SIF pelo selo Arte, de 
artesanal, o que seria posteriormente regulamentado.

O registro com o selo Arte deverá seguir regras 
higiênico-sanitárias e de qualidade já estabelecidas em 
lei.

Até a regulamentação da lei que terá origem com o 
projeto aprovado nesta quarta, fica autorizada, segundo 
a proposta, a comercialização dos produtos artesanais 
em todo o território nacional.

O relator da proposta, senador Valdir Raupp 
(MDB-RO), afirmou que a medida tem como objetivo 
simplificar e desburocratizar a inspeção sanitária de 
produtos artesanais.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018
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A PRÁTICA EDUCATIVA DO PROFESSOR 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL: A OBSERVAÇÃO, 

REGISTRO E AVALIAÇÃO FORMATIVA;

Por que e para que uma política de formação do 
profissional de educação infantil?1

Pretende-se, aqui, explicitar as razões que levaram o 
Departamento de Políticas Educacionais da Secretaria de 
Educação Fundamental, através da Coordenação Geral de 
Educação Infantil, a promover o Encontro Técnico sobre a 
política de formação do profissional que trabalha com a 
educação da criança de zero a seis anos. 

Para tanto, foram convidados especialistas de reno-
me, profissionais dos sistemas de ensino, de agências de 
formação e de outras organizações que atuam na área e 
representantes dos Conselhos de Educação de âmbito fe-
deral e estadual.

A formação do professor é reconhecidamente um dos 
fatores mais importantes para a promoção de padrões de 
qualidade adequados na educação, qualquer que seja o 
grau ou modalidade. No caso da educação da criança me-
nor, vários estudos internacionais têm apontado que a ca-
pacitação específica do profissional é uma das variáveis que 
maior impacto causam sobre a qualidade do atendimento, 
como mostrou uma recente revisão da literatura (Scarr e 
Eisenberg, 1993). No Brasil, a relevância da questão tem le-
vado vários estudiosos e profissionais que atuam na área a 
promover discussões e elaborar propostas para a formação 
o profissional de educação infantil, especialmente daqueles 
que trabalham em creches (Rosemberg et ai, 1992).

A importância atribuída ao fator “recursos humanos”, 
para o alcance da qualidade, é evidenciada pelo destaque 
dado à questão no documento da Política de Educação In-
fantil proposta pelo MEC e apoiada por órgãos de governo 
e entidades da Sociedade Civil, em especial as que inte-
gram a Comissão Nacional de Educação Infantil (MEC/SEF/
DPE/COEDI, 1993).

As diretrizes para uma política de recursos humanos 
explicitadas no refendo documento fundamentam-se em 
alguns pressupostos, entre os quais se destacam:

(1) a educação infantil é a primeira etapa da educação 
básica, destina-se às crianças de zero a seis anos e é ofere-
cida em creches e pré-escolas, e,

(2) em razão das particularidades desta etapa de desen-
volvimento, a educação infantil deve cumprir duas funções 
complementares e indissociáveis cuidar e educar, comple-
mentando os cuidados e a educação realizados na família. 
Assim, o adulto que atua, seja na creche seja na pré-escola, 

1   Texto adaptado disponível em 
h t tp : / /www. sema .edu . b r / ed i to r / f ama/ l i v ro s / educacao/
FORMA%C3%87%C3%83O%20INICIAL%20E%20CONTINUADA%20
DE%20EDUCADORES/POR%20UMA%20POL%C3%8DTICA%20DE%20
FORMA%C3%87%C3%83O%20DO%20PROFISSIONAL%20DA%20
EDUCA%C3%87%C3%83O%20INFANTIL.pdf

deve ser reconhecido como profissional e a ele devem ser 
garantidas condições de trabalho, plano de carreira, salário e 
formação continuada condizentes com o papel que exerce.

No que se refere à formação, a Política explicita as se-
guintes diretrizes:

- Formas regulares deformação e especialização, bem 
como mecanismos de atualização dos profissionais de Edu-
cação Infantil deverão ser assegurados.

- A formação inicial, em nível médio e superior, dos pro-
fissionais de Educação Infantil deverá contemplar em seu 
currículo conteúdos específicos relativos a esta etapa edu-
cacional.

- A formação do profissional de Educação Infantil, bem 
como a de seus formadores, deve ser orientada pelas diretri-
zes expressas neste documento.

- Condições deverão ser criadas para que os profissio-
nais de Educação Infantil que não possuem a qualificação 
mínima, de nível médio, obtenham na no prazo máximo de 
8 (oito) anos. “(MEC/SEF/COEDI.Ì993)”.

Em decorrência dessas diretrizes, uma das ações prio-
ritárias explicitadas na Política de Educação Infantil é a pro-
moção da formação e valorização dos profissionais da área, 
o que exige acordos e compromissos entre as instâncias que 
prestam esse serviço, as agências formadoras e as represen-
tações desses profissionais. Ao MEC cabe o papel de articu-
lação e coordenação, além do apoio técnico e financeiro a 
ações desenvolvidas nessa direção.

Assim, a definição de uma Política de Formação do Pro-
fissional constitui uma das tarefas mais urgentes para a im-
plementação da Política de Educação Infantil, e, como pode 
ser verificado numa breve análise da situação atual, um im-
portante desafio a ser enfrentado.

Embora não existam informações abrangentes sobre os 
profissionais que atuam nas creches e pré-escolas do País. 
Especialmente nas primeiras, diagnósticos realizados por 
pesquisadores de instituições como a Fundação Carlos Cha-
gas, Instituto de Recursos Humanos João Pinheiro e univer-
sidades, mostram que muitos desses profissionais não têm 
formação adequada, percebem remuneração muito baixa e 
trabalham sob condições bastante precárias Mesmo no seg-
mento da pré-escola, é grande o número de profissionais 
que não possuem segundo grau completo e que podem ser 
considerados leigos, “lato sensu” (Barreto). O percentual de 
leigos atinge 18.9% dos professores de pré-escola do Pais e 
em alguns estados supera um terço do corpo docente (MEC/
SEF/DPE/COEDI, 1994).

Os professores da educação pré-escolar são, em sua 
maioria (56,6%), formados na habilitação magistério de se-
gundo grau e um percentual maior (17%) tem curso superior 
Não há dados que permitam quantificar, com confiabilida-
de, aqueles que possuem estudos adicionais à habilitação 
magistério ou licenciatura específica para atuar na área da 
pré-escola Sabe-se, entretanto, que a oferta deformação 
específica para a educação pré-escolar, tanto no nível de 
segundo grau quanto no superior, apresenta números irrisó-
rios. Em 1990, conforme dados do SEEC/MEC, concluíram a 
habilitação de segundo grau para magistério de pré-escolar 
2.844 alunos, em todo o País; no ensino superior, a licencia-
tura para pré-primário apresentou, em 1990, 313 Concluin-
tes e, em 1991, apenas 261 alunos foram diplomados nessa 
habilitação.
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A qualidade da formação oferecida é outra questão 
que merece análise. Estudos têm mostrado que a forma-
ção do professor da educação básica, nela incluída a pré 
escola, deixa muito a desejar no Brasil O circulo vicioso 
“baixa remuneração - pouca qualificação” estabelecido na 
área requer, para que seja superado, o investimento nos 
dois lados da equação No caso da educação infantil, que 
abrange o atendimento às crianças de zero a seis anos em 
creches e pré-escolas, exigindo que o profissional cumpra 
as funções de cuidar e educar, o desafio da qualidade se 
apresenta com uma dimensão maior, pois é sabido que os 
mecanismos atuais de formação não contemplam esta du-
pla função E preciso, portanto, conforme explicitado na Po-
lítica, que formas regulares de formação e especialização, 
bem como mecanismos de atualização dos profissionais 
sejam assegurados e que esta formação seja orientada pe-
los pressupostos e diretrizes expressos na Política de Edu-
cação Infantil.

Dada à complexidade da questão e a necessidade de 
que decisões sejam tomadas, e assumindo o papel arti-
culador e coordenador da implementação das políticas 
educacionais, a SEF. Com o apoio do Instituto de Recursos 
Humanos João Pinheiro, tomou a iniciativa de promover a 
discussão do tema com os principais segmentos envolvi-
dos: pesquisadores e especialistas, profissionais de agen-
cias formadoras, dos sistemas de ensino e de organizações 
não governamentais que atuam na área, representantes do 
Conselho Federal e dos Conselhos Estaduais de Educação, 
técnicos do MEC e membros da Comissão Nacional de 
Educação Infantil.

A organização dos temas do Encontro Técnico sobre 
Política de Formação do Profissional de Educação Infantil 
visou possibilitar a análise da questão, partindo da dis-
cussão sobre o currículo de Educação Infantil, o perfil e a 
carreira do profissional da área e as alternativas para sua 
formação nos cursos de segundo grau, supletivo e ensino 
superior e nos programas de capacitação em serviço. Para 
tanto, além dos textos produzidos pelos palestrantes e pu-
blicados neste volume, foram de fundamental importância 
os relatos de experiências dos sistemas municipais de edu-
cação de Campinas, Curitiba, Rio de Janeiro e Blumenau; 
de universidades, como as federais de Santa Catarina e do 
Rio Grande do Sul; da Secretaria Estadual de Educação da 
Bahia, da Secretaria do Bem-Estar Social, do município de 
São Paulo; e de organizações como o UNICEF e a AMEPPE 
(Associação Movimento de Educação Popular Integral Pau-
lo Englert) O relato sobre o sistema francês de formação de 
professores também foi muito útil para o debate.

A participação de representantes do Conselho Federal 
de Educação e do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais 
possibilitou o envolvimento dessas importantes instâncias 
na discussão de um tema que deverá ser objeto de reco-
mendações e normas emanadas por aquelas instituições. 
O relatório-síntese do Encontro é fruto da contribuição de 
todos os participantes e cumpre, assim, o objetivo de sub-
sidiar o Ministério da Educação e do Desporto, os sistemas 
de ensino e as agências formadoras, na formulação de di-
retrizes e estratégias para a formação inicial e continuada 
do profissional de Educação Infantil.

Aspectos gerais da formação de professores para 
a educação infanto, nos programas de magistério – 2° 
grau

Introdução
Inicialmente gostaria de explicitar dois entendimentos 

básicos que orientam o presente texto O primeiro refere-
se ao conceito de educação. O segundo refere-se ao que 
consideramos o pressuposto básico na formação de pro-
fessores.

Na sequência, faremos algumas considerações sobre a 
formação de professores, especialmente em nível de en-
sino médio para, então, indicarmos os aspectos gerais da 
formação de professores para a educação infantil.

I - Entendimentos básicos - Educação
A docência e a formação para ela é uma prática de 

educação. Entendemos que a educação é um fenômeno 
humano. Fruto do trabalho do homem nas relações sociais, 
constitutivas do existir humano e que tem por finalidade a 
produção do humano; a humanização do homem.

Nesse sentido, a sociedade construída pelos homens 
tem frente às crianças e jovens a dupla e indissociável ta-
refa de tomá-los ao mesmo tempo usuários e beneficiá-
rios da riqueza civilizatória historicamente acumulada, bem 
como partícipes e construtores dessa mesma riqueza Ou 
seja, prepará-los para se elevarem ao nível da civilização 
atual - suas riquezas e seus problemas - para nela atuar 
com cidadãos ou, no dizer de SCHIMED - KOWAZIK (1983) 
para o incessante projeto de humanidade dos homens.

Nesse sentido a educação é uma prática de toda a so-
ciedade. Especialmente, a educação escolar tem por fina-
lidade possibilitar que nesse processo de humanização os 
alunos trabalhem os conhecimentos das ciências e da tec-
nologia, das artes e da cultura, desenvolvendo as habilida-
des para conhecê-los, revê-los, operá-los, transformá-los e 
as atitudes necessárias para tornar os conhecimentos cada 
vez mais direcionados na construção do humano, superan-
do, portanto, os determinantes da sub-humanização.

Pressuposto na formação de professores
Tarefa complexa. Não para poucos. Dentre eles, os pro-

fessores. Para os que necessitam ser preparados, formados. 
Uma formação que coloque no início, antecipadamente, 
o resultado das ações que se propõe empreender. (Pinto, 
1969). O que, em se tratando de formar professores, impli-
ca num conhecimento (teórico-prático) da realidade exis-
tente. Este é, pois, o pressuposto básico na formação de 
professores: o conhecimento (teórico-prático) da realidade 
(no nosso caso, a educação infantil), antevendo as trans-
formações necessárias e instrumentalizando-se para nela 
intervir.

Exemplificando: na formação de qualquer professor é 
preciso tomar-se o campo de atuação como referência. Isto 
é. Tomá-lo como uma totalidade, em todas as suas deter-
minações, evidenciando as contradições nele presentes. O 
que implica ir para essa realidade municiado teoricamente 
da realidade que se quer instaurar (que educação infantil 
é necessária e porque, que escola e que professores são 
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TEBEROSKY, ANA E CARDOSO, BEATRIZ (ORG.). 
REFLEXÕES SOBRE O ENSINO DA LEITURA E DA 

ESCRITA. RIO DE JANEIRO: VOZES, 2000.

Livro baseado em documentos produzidos pelos profes-
sores da Escola Municipal Casas de Barcelona, Espanha, que 
desenvolvem há algum tempo um trabalho bastante inova-
dor junto aos seus alunos. Têm obtido grandes resultados no 
que diz respeito ao interesse dos mesmos em aprender. Além 
de apresentar as bases psicopedagógicas que fundamentam 
o trabalho com a leitura e a escrita, o texto traz toda a emoção 
dos relatos dos professores diante do espantoso interesse e 
conseqüente progresso de seus alunos. A sua publicação no 
Brasil é de grande importância num momento em que tanto 
se discute a qualidade da formação dos nossos professores.

Fonte: https://www.estantevirtual.com.br/b/ana-tebe-
rosky-e-beatriz-cardoso/reflexoes-sobre-o-ensino-da-leitura-
-e-da-escrita/730659677

GALVÃO, IZABEL. HENRI WALLON: 
UMA CONCEPÇÃO DIALÉTICA DO 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL. SÃO PAULO, 
VOZES, 1986

Uma pedagogia inspirada na psicogenética walloniana 
não considera o desenvolvimento intelectual como a meta 
máxima e exclusiva da educação, de forma que o sincretismo 
dá lugar ao pensamento categorial, não beneficiando tão so-
mente a inteligência, mas a pessoa como um todo. Wallon en-
tende como inconcebível a idéia de uma personalidade que se 
forma isolada da sociedade, sendo assim, salienta que a edu-
cação deve obrigatoriamente integrar, à sua pratica e aos seus 
objetivos, tanto a dimensão social quanto a individual.

A teoria walloniana identifica a interdependência entre 
desenvolvimento intelectual e conhecimento, inspirando uma 
pedagogia em que os conteúdos de ensino têm um papel im-
portante. Outro fator que recebe grande importância na teoria 
walloniana é o meio, pois este é entendido como o campo 
sobre o qual a criança aplica as condutas de que dispõe, ao 
mesmo tempo, que dele retira os recursos para sua ação. Wal-
lon considera que com o desenvolvimento ampliam-se as pos-
sibilidades de acesso da criança às várias dimensões do meio, 
cada etapa do desenvolvimento define um tipo de relação 
com seu ambiente, o que implica dizer que a cada idade é 
diferente o meio da criança.

Em termos práticos, isso significa que o planejamento das 
atividades não deve se restringir somente à seleção de seus 
temas, isto é, do conteúdo de ensino, mas necessita atingir 
as várias dimensões que compõem o meio, incluindo uma 
reflexão acerca do espaço em que será realizada a atividade, 
decidindo sobre aspectos como a área ocupada, os materiais 
utilizados, os objetos colocados ao alcance das crianças, a 

disposição do mobiliário, de modo a propiciar oportunida-
des de interações sociais, pois, de acordo com Wallon, o am-
biente escolar ao possibilitar uma vivência social diferente do 
grupo familiar, desempenha importante papel na formação 
da personalidade da criança e quanto maior a diversidade de 
grupos de que participar, mais numerosos serão os parâme-
tros de relações sociais, o que tende a enriquecer sua per-
sonalidade.Cabe, por fim, dizer que a leitura deste pequeno 
livro fornece não somente informações e explicações muito 
relevantes acerca das características da atividade da criança 
nas várias fases do seu desenvolvimento – quando e como 
este desenvolvimento se dá -, mas também procura demons-
trar – de maneira bem mais sucinta, é verdade ? as dimensões 
político-sociais da educação, melhor conscientizando o leitor 
de que entre o regime político de determinada sociedade e o 
sistema educacional nela vigente a relação não é meramen-
te causalidade, de modo que, mesmo que não seja notado 
explicitamente, a educação tem sempre um papel político, 
já que os regimes políticos invariavelmente prolongam seus 
objetivos à educação.

Fonte: https://pedagogiaaopedaletra.com/henri-wallon-
-uma-concepcao-dialetica-do-desenvolvimento-infantil/

ZABALZA, MIGUEL A. QUALIDADE EM 
EDUCAÇÃO INFANTIL. PORTO ALEGRE: 

ARTMED, 1998.

Em seu livro Qualidade em Educação Infantil, Miguel A. 
Zabalza levanta dez aspectos básicos para uma Educação 
Infantil de qualidade. São aspectos conhecidos pela maioria 
dos professores, mas,muitas vezes não reconhecidos como 
essenciais.

Segundo Zabalza os dez aspectos-chaves de uma educa-
ção infantil de qualidade são:

1. Organização dos espaços

Os espaços devem ser amplos e diferenciadosque pos-
sam permitir e facilitar a realização de todas as atividades, 
coletivas e individuais.

A preocupação com o espaço da escola não é apenas 
uma questão de tamanho, ou de oferecer vários ambien-
tes,onde a equipe pedagógica teria pouca participação. É 
preciso considerar em que momento esses espaços serão 
organizados, como serão organizados, quais os materiais es-
tarão disponíveis neles.

2.Equilíbrio entre iniciativa Infantil e Trabalho dirigido no 
momento de planejar e desenvolver as atividades

Nesse aspecto o papel do planejamento torna-se funda-
mental para o professor. Ainda que, assimples situações do 
cotidiano sejam suficientes para despertar aprendizagens na 
educação infantil, é preciso um planejamento claro e flexível, 
proporcionando ao professor traçar uma trajetória.
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3.Atenção privilegiada aos aspectos emocionais

Esse aspecto reforça a necessidade do desenvolvimen-
to da criança em todos os âmbitos. Se desenvolver a afe-
tividade é tão importante quanto o cognitivo,essa deve ser 
uma preocupação do professor em todas suas ações e falas, 
incentivando as crianças expressarem o que estão sentindo. 
O incentivo do professor ao aluno deve estar presente em 
diferentessituações, buscando possibilitar segurança à crian-
ça, o que é fundamental para a construção de todos os de-
senvolvimentos.

4. Utilização de uma linguagem enriquecida

Fonte: http://www.trabalhosfeitos.com/ensaios/
Os-Dez-Aspectos-Chaves-De-Uma-Educa%C3%A7%-
C3%A3o/56253438.html
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LEGISLAÇÃO CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988. ARTIGOS 208 A 214 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-
vado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria;  

II - progressiva universalização do ensino médio gratui-
to;  

III - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade;  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesqui-
sa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático escolar, transporte, alimentação e assistên-
cia à saúde.  

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensi-
no fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão em regime de colaboração seus siste-
mas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e 
o dos Territórios, financiará as instituições de ensino pú-
blicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qua-
lidade do ensino mediante assistência técnica e financeira 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;  

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil.  

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio.  

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defini-
rão formas de colaboração, de modo a assegurar a univer-
salização do ensino obrigatório.  

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. 

 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 

de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no 
«caput» deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados 
na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de 
padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano na-
cional de educação.  

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e as-
sistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financia-
dos com recursos provenientes de contribuições sociais e 
outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-edu-
cação, recolhida pelas empresas na forma da lei.  

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 

 
Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às esco-

las públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação;
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II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder 
Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insu-
ficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cur-
sos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo 
e fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por 
instituições de educação profissional e tecnológica poderão 
receber apoio financeiro do Poder Público. 

 
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-

cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimento 
do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por 
meio de ações integradas dos poderes públicos das diferen-
tes esferas federativas que conduzam a: 

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto interno 
bruto.  

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direi-
to à educação como um de seus direitos sociais. A educa-
ção proporciona o pleno desenvolvimento da pessoa, não 
apenas capacitando-a para o trabalho, mas também para 
a vida social como um todo. Contudo, a educação tem um 
custo para o Estado, já que nem todos podem arcar com o 
custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se a 
questão da obrigação do Estado com relação ao direito à 
educação, assim como menciona-se quais outros agentes 
responsáveis pela efetivação deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, di-
reito de todos e dever do Estado e da família, será promovi-
da e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo 
do Estado, mas da sociedade como um todo e, principal-
mente, da família. Depreende-se que educação vai além 
do mero aprendizado de conteúdos e envolve a educação 
para a cidadania e o comportamento ético em sociedade 
– a educação da qual o constituinte fala não é apenas a 
formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece 
os princípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola”, que significa a compreensão de que a educação 
é um direito de todos e não apenas dos mais favorecidos, 
cabendo ao Estado investir para que os menos favorecidos 
ingressem e permaneçam na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber”, de forma que o ensino 
tem um caráter ativo e passivo, indo além da compreensão 
de conteúdos dogmático se abrangendo também os pro-
cessos criativos; 

- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino”, 
de modo que não se entende haver um único método de 
ensino, uma única maneira de aprender, permitindo a ex-
ploração das atividades educacionais também por institui-
ções privadas. A respeito das instituições privadas, o artigo 
209, CF prevê que “o ensino é livre à iniciativa privada, aten-
didas as seguintes condições: I - cumprimento das normas 
gerais da educação nacional; II - autorização e avaliação de 
qualidade pelo Poder Público”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais”, sendo esta a principal vertente de implementação 
do direito à educação pelo Estado; 

- “valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingres-
so exclusivamente por concurso público de provas e títu-
los, aos das redes públicas”, bem como “piso salarial pro-
fissional nacional para os profissionais da educação escolar 
pública, nos termos de lei federal”, pois sem a valorização 
dos profissionais responsáveis pelo ensino será inatingível 
o seu aperfeiçoamento. Além disso, “a lei disporá sobre as 
categorias de trabalhadores considerados profissionais da 
educação básica e sobre a fixação de prazo para a elabora-
ção ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” 
(artigo 206, parágrafo único, CF); 

- “gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei”, remetendo ao direito de participação popular na toma-
da de decisões políticas referentes às atividades de ensino; 
e

- “garantia de padrão de qualidade”, posto que sem 
qualidade de ensino é impossível atingir uma melhoria na 
qualificação pessoal e profissional dos nacionais.  

O ensino universitário encontra respaldo no artigo 207 
da Constituição, tendo autonomia didático-científica, ad-
ministrativa e de gestão financeira e patrimonial, e sendo 
baseado na tríade ensino-pesquisa-extensão, disciplina 
que se estende a instituições de pesquisa científica e tec-
nológica. Com vistas ao aperfeiçoamento desta tríade, au-
toriza-se a contratação de profissionais estrangeiros.

Enquanto que os artigos 205 e 206 da Constituição 
possuem uma menor densidade normativa, colacionando 
princípios diretores e ideias basilares, o artigo 208 volta-se 
à regulamentação do modo pelo qual o Estado efetivará o 
direito à educação.
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EXERCÍCIOS

1) Sobre a propriedade, na Constituição Federal, é correto 
afirmar que:

a) A propriedade particular, em nenhuma hipótese poderá 
ser usada pelo Poder Público, uma vez, que é assegurado ao pro-
prietário o direito de privacidade.

b) Poderá, em alguns casos, ser desapropriada por necessi-
dade ou utilidade pública, ou por interesse social.

c) Deverá atender a sua função judicial, estabelecida por ór-
gão competente.

d) A propriedade rural, em qualquer tempo, poderá ser pe-
nhorada como pagamento de débitos decorrentes de sua ativida-
de produtiva, visando o não inadimplemento de seu proprietário.

2) A República Federativa do Brasil não tem como funda-
mento:

a) soberania.
b) o pluralismo político.
c) cidadania.
d) garantia do desenvolvimento nacional.
3) O princípio da igualdade estabelecido no art. 5° da Cons-

tituição Federal, traz garantias aos brasileiros e estrangeiros resi-
dentes no Brasil, não sendo uma delas:

a) dignidade da pessoa humana.
b) liberdade.
c) propriedade.
d) inviolabilidade do direito a vida.

4) Entre os direitos e deveres invioláveis não se encontra:
a) a intimidade e a vida privada.
b) a imagem das pessoas.
c) a casa do indivíduo, no caso de flagrante delito.
d) a liberdade de consciência e de crença.

5) Assinale a alternativa incorreta. As penas não poderão ser:
a) de caráter perpétuo.
b) de banimento.
c) de perda de bens e valores.
d) cruéis.

6) Assinale a alternativa falsa com relação aos direitos e de-
veres individuais e coletivos.

a) Ninguém poderá ser submetido a tortura, mesmo se sol-
dados de exércitos rivais, em casos de guerra declarada.

b) A manifestação do pensamento é livre, desde que não aja 
a pessoa no anonimato.

c) Cabe censura, dos órgãos competentes, a expressão da 
atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, para 
que não ocorram em desacordo com os princípios e garantias 
estabelecidos nessa Constituição.

d) Somente em virtude de lei, uma pessoa poderá ser obri-
gada a fazer ou deixar de fazer alguma coisa.

7) Dentre os princípios que regem as relações internacionais 
da República Federativa, não se encontra:

a) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor e qualquer forma de discriminação;

b) independência nacional;
c) defesa da paz;
d) concessão de asilo político.

8) A individualização da pena será regulamentada por lei. E 
dentre as penas admissíveis, não figura:

a) multa.
b) privação ou restrição de liberdade.
c) de trabalhos forçados.
d) prestação social alternativa.

9) Assinale dentre as afirmativas expostas, a sentença 
verdadeira em relação dos direitos e deveres individuais e 
coletivos:

a) o exercício de qualquer trabalho ou profissão, deverá 
ser estabelecido por lei a cada cidadão, independentemen-
te da qualificação profissional que possuir.

b) é garantido a todos o acesso à informação, sendo 
sempre sua fonte pública a todos, uma vez que no art. 5° é 
vedado o anonimato.

c) é plena a liberdade de associações para fins lícitos e 
paramilitares.

d) é livre a locomoção em tempo de paz, no território 
nacional, permitindo a todos entrarem, saírem ou perma-
necerem nele com seus bens.

10) Assinale a alternativa correta:
I- Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público.
II- O Estado prestará assistência judiciária gratuita aos 

que comprovarem insuficiência de recursos.
III- São gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data.
a) Todas alternativas são falsas.
b) Nenhuma alternativa é falsa.
c) As alternativas II e III são falsas.
d) As alternativas I e III são falsas.

GABARITO

1) B
Comentário: Uma vez que a Constituição em seu art. 5°, 

XXIV, estabelece ser possível a desapropriação por necessi-
dade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os ca-
sos previstos na Constituição.

2) D
Comentário: Uma vez que a garantia do desenvolvi-

mento nacional, configura um dos objetivos fundamentais 
da República e não um de seus fundamentos. (Art. 3°, II, 
da CF)

3) A
Comentário: A dignidade da pessoa humana configura 

um dos fundamentos da República Federativa do Brasil e 
não como garantia entre os brasileiros e estrangeiros re-
sidentes no Brasil, segundo o princípio da igualdade. (Art. 
1°, III, da CF)
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4) C
Comentário: A casa é asilo inviolável do indivíduo, po-

rém em caso de flagrante delito, desastre, prestação de 
socorro, ou se durante o dia, por determinação judicial, po-
derá ser violável.

5) C
Comentário: Sendo que caracteriza um tipo de pena 

restritiva de direito, admitida em lei, no art. 43, II, do Códi-
go Penal.

6) C
Comentário: A expressão de atividade intelectual, artís-

tica, científica e de comunicação é livre, independentemen-
te de censura ou licença. (Art.5°, IX, da CF)

7) A
Comentário: Sendo que promover o bem de todos, 

sem preconceitos e discriminações é um objetivo funda-
mental da República e não princípio que rege as relações 
internacionais. (Art.3°, IV, da CF)

8) C
Comentário: Já que é inadmissível a pena de trabalhos 

forçados, como estabelece o art. 5°, XLVII, c, da CF.

9) D
Comentário: É plenamente permitido em tempos de 

paz a locomoção no território nacional, como expões o art. 
5°, XV, da CF, sendo todas as outras alternativas erradas.

10) B
Comentário: Nenhuma das alternativas é falsa, segun-

do o art. 5° LXXIII, LXXIV e LXVII.
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor 

ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à mo-
ralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-
-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXVII - são gratuitas as ações de “habeas-corpus” e 
“habeas-data”, e, na forma da lei, os atos necessários ao 
exercício da cidadania.

FONTE: http://www.direitonet.com.br/testes/exi-
bir/236/resultados
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